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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROMOTORIA DE fUSTIÇA DE BRODOWSKi

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Itnquèhío Ovil n.. 14.0217.0000047/2016-5)

O MINISTÉMO PÚBUCO DO ESTADO DE SÃO PAULO.

represenlado por ieu ^Vomolor de Ji.çliço de Brodowski, que esto

subscreve, no uso de suos oínbuíçces legois e MUNICÍPIO DE

BRODOWSICl, CNPJ 45.301.ó52/CXXK)2, pessoa jurídica de direito público
interno, com sede nc Praça Mcrtim Moreira, n. U2. Centro, BrPdowski.

representado peic Prefeito Municipat. Sr, x>SÉ lülZ PEREZ, que este
também subscreve, dorovante designado apenas como

COMFROMISSÃRIO. nos autos do InqvéHto Ovil

14.1^17.0000047/2018-2 celebram o oresent© TERMO

CQMPRQMÍSSO de A KIffAMPNTOOECONrHiT^ tituloexecüfivo
extroiudícía. corri tundomenfo no que dispoe o artigo 5^, § 6® da Lei rf
7.347/I98S. e o o.díco 585. incisos il e VI . bo Código de Processo Civil,
nos seguintes termos:

CONSIDERANDO qoe c Minisléno Púbico é instituição
permanente, essenck:! :t funçãojL=rBClqoriOf do tstãdo. ir^cumbindo-lhe

O defesa da ofaem jL?'dk:a, do regime democròticó e dos interesses
socictts e individuais indisponíveis /orr. 127. CF):
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRODOWSKI

CONSIDÍERANDO que o presente inquérito civil íoi

■instòuradD com g fíraíídocie de oourcir ever^íuol áreguiaricíode no

Convênio finriodo en"*e o Município de Brodowski e c assocíoçoo

Beneficente Scinta Rita de Cássia, no qce se refere o íerceirizaçõo, por

esto. do obrigoção de prinneffo de ger^f a educoçõo sifantâ e o pré-

escolo. obror^gerdo cr onças de O o 4 onos de idade:

COtISIDERANDO que o AssocioçÕo Beneficenfe Santo.

R to de Cássia utilizo prédio pjbüco poro o desenvoivimeríto de suas

atividodes> cujo direito de uso lhe fora concedido grófuitonnenfe pelo

lei Municipal n. 1.465/1997:

CONSíDERAMDO que. nâo obstante o Associação

'recebo o repasse de v jjfosos valores o fítulo Oe subvenções do poder

público municipal, o Município de Brodowski fomece-ihe. ainda, tomo

o alimentação, quorlo o transporte dos crtunos;

COHSÍDERAHDO Que. emboro O * Município de
Brodowski forneça c prédio, aünnentaçõo e Ironsporte dos otunos. bem

como o repasse de lecursos írttegrairrien^e públicos para fazer frente às

cIòusuIqs pactüodos no .Ternno de Cooperação, fica a cargo da

Associoçào o cor^roluçqode-mao de obro paro a execução moterloS

do contrata:

CON;i;íDERAMlX> que. nc iocar^te oo Tem>D de
Cooperação, forair repassados peJo Aominísiroçoo nos últimos Cõ anos,

o vctfor de RS 4.531 ,48 íquaíro milhões, quint>enrtos e trinlo e u m irA

quatrocenlos e Cfnquenía e seis reais a ouarertía e oito c^nlavos),
sendo R$ 540.505.40. no ano de 2013, 819,384,00. mo ano de 2QU,

RI 872,] 44,00. no -ono de 2015, R% 882.690,00, no ano de 2016,

R$913.5-90,3ó, no ono de 2017 e R$503.136,72, noanade20ia
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COMSlDfítAMOO que. nôo obstante o terrr.o de

convênio, v^rfíco-se oo presente inquérito civii que o Admin s-'açõo

Publico, por intenr-edo da Associoçòo &ereficenie Santo Sííò de

Cássia, entregou a irficiotiva privada o eriecuçoc de um seniço p jblicc,

bem como suas otividades meíq e fim:

COtÊüIDERAMDO que, co que se apurou no presente

procedimenio, representa, tol convênir;-. no verdade, uma íoimc de

contrataçôo de mõo de obro pelo Poder PúbSco. por melo de entidade

cMl interposto, com c IrvtuHo de fraudar direitos irabaitüstos e burlar o

tâo temido lef de ResponsobfHdode Fiscal no que dli respeito ao limite

de gastos com pessocil:

CONUOERAMDO que cs funcioníiKios contratados pek3

Assockjçoo, para e-xercerem, tanto afsidoctes de fim © ae meio da

AüminiStroçCiO Púbi.cca. foram todos remunerados inte^almente com

recursos repossodos pelo c^ovés de verba ao educaçõo.

poF meio dos Termos oa Colaboroçõo celebrooos oo longo da mais de

30 (trir^to) arros;

«

COMSIDEIIAHOO que reste comprovado no oresente

procedirnentc que todos cs profissionais, ̂ que íabororam no Associoujõo

Beneficente Sonia Rito de Cássia sco contratados iAdiíetün>eríte,

rnediante procedin>ento cont>ecido como "terCeiriz<^ão . em

completa ofrontc ô ragra constituciono! do Goncufso Publico;

COHMDERANOO cue a celebraçõo de Termo de

Coloiooroçac com ar tidcdes do Terceiro Setor corn o objetivo de

desvirtuar e traudar o aplicação aos preceitos contidos r\o eiügència

do concurso público, negartdodireito ocs trabolhadores, configura ato

de improbiciacíe admiriisirativc;

COKS-ÍOERANDO. que se enterKie que o que é

permitido no caso das ̂ bnidodes Escola'"es Infantis municipais é o
C  '■ � Pògina 3 de ?



MÍNISTÉPJO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROMOTORIA DE lUSTiÇÀ DE BRODOWSkT

pofHcipaçâO de particulares'*!® foftwa coriHJlemenlaf. prestando

s&TVíços- de aiiviocce-meio (cí^mervaçõc, limpezo/ vi-Qísdnç^,

conícâDtBdade' oj ceros sewviços lécníco-especiofizaclos, como pc»-

exemplo, p reoüzoçoo de exorres rnédicos), e não o gestôo,

Qdministraçôo e execução da$ afividodes prestpdc^, paios Unidades

Escolares murxcipois. qo© são públicas:

CON£i0£RANS>O que, deste formo, fica afostodo o

possíbãidade dc AdmlTísíração repassar por meio de convênio oü

contrato adiriínisTrotivo a g^tâo operacionoí da própna Unidade

Escoiaf, ou seja do próprio serviço publico prestodo. çomo um todo,

por eslas entidades, podendo ser transíe.^do ó execução materai de

atividades, iígodas c esse serviço público,

CCM!hlD£JlANPO que. sobre ò impossibilidade de

repQSSC» a gestão de serviços públicos por meio de terceirização,

A40fC0S JüTueno meia uouto e Moria Svl/ío Zaneílo Dí Pietfo' adozem:

/o íerceinzaçOoJ £nvo/ve umo ao
Esíodo, isto é. Gt^Vtóades ' insírumenfa/i da
Acím"nísíraçào poro reafeçôo de seus fins,
caracterizarKio-se, baiicamenfe. peío contratação
de serWços, disc/p/iraao pela Lei n" 8.óóó/93. emooro'
utjífüocíD em aftV(cíad€'5 odminísfraffvds jntemos. tais
corno vig^éncia e dígttâçâo, não devem
v/gor-q.' pòra o Atíminhtraçõo Pút^íca as Smiraçôes
líT/pos-ps ioeta /urêpfucféncfO iroboinísfo ffnunciocíos

22á e331 do TSljr qje veoom o contrafQçdc por
interposta-pessoa naafividade-fím da enitaade. A
Aomr^isfração moderna, que busca o 'enxugomento'
dc mciquirci Admíoisfrcicão, noo pode ser ccmpe^do
o cnoi' cargos e estruturas bt^ocrdíicos se puder ser ^
aíerj,ddo o ioteresse púoíico com técnicos mois
eficientes e menos onerosas, àtrovés do confratoçóo
de a'i^sfadores de serviço, fornecedores de moo-tíe-
oP o. ,iâo cabe, no snianfo, a fransfmêncla de geitâo
dc attVídode, permanecendo a fesppmab^àade com
o fitc-do, Que se vo^ de insurnos privados (bens,-
passeei, fecnoíogkj. caoitoí^^ íSÔJro, Morcos Juiuena

Porcenos na 4 ® edição, Sõo Poglo. Atlas. 2002 p. i Si
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Désesí<Jíaaçõü pfK'Oíttoçâo. concessões e

*e/ce<fjzoç6es. c". ed. ̂ro de Janeiro: lume/i Jorrê, 2000. p. íOí

ieiceiizQçõo difere dci concessõo, porq(.'e ncouefa
<rfo oe regro, !ronsfí 'e-se o execução de aíos

morerraiS rno; não o gesíôo do serviço, fo; como
ocoms íiG concessão, na auoi o concessionáno ofuo

em seu próprio nome, por sua conía, risco e

responsadnfíZQÇôo.' (SO^tg. Morcos Juruena vnieio.Obfa

citCí^a p. 207-206)

Hco pode. por exemplo, o Poder Péfifeo ̂ onder^ o
irma etisffitjjção privada ioda o odmínísIrQçâo e
execuçõo dos aüvkkídes de saúde ptesiadas por um

púbGco ou por um cenfro de soúde o que
pode 0 Poder PúbJíco é contratar fmiíiufçôes pfi^xjdas
para pi'esfaí' afívídades-meio, como /ímpeza,

YÍgíJáncia confabHidade. ou mesmo defermínodoí
se/viços técníco-especíofízados, como os mererufes
oos fiemocerrífos, reaJíioçôo de exomes médicos.

corjsui#os, eíc-; nesses cosos, esíorá transferindo

apenoi o e;^ecução moreriof de detemtínadas

atividades Ugadas ao serviço de soúde. mas não sua
gestão operacional.

A i&i iÜ^SO, de 19-9-^, gue àhcipitna o Sistema U'fjíco
de Soúde. prevê nos of^. 24 o 2à. a participação
comptemenfar, só admitindo-a quando as
drspo.4M/dQdes do SLrS 'iorem insutícientes paro
garantir o cobeduro assdfenciol à popukição de uma
defert ninack) óreo", hipótese em que a pathcipoção
será fórmaSxada metíionte confrote ou convênio,
observados a respeSo, os normos da dkeüo púbiico
(entendo-se. taspeckjímente, a M toáó, pertinente a
íícitOçt>íMí e ccíftfrcdos).
isir.! ndo que o f oder Púbáteo vai abrir rnâo da

presi ciçôo do serviço qt.íe lhe incumbe para írarísferí-
(a a tteiTceiros; ou que estes venham a admínísírar uma

enildúde pública prestadora do serviço de saúde.
sianiVca oue o tesi^éteicao privada, em sum

pfóprfas mstetocões e com seús oráDrios rec ̂nios

humarjQi e moferíois vof comofeméntof as acdes

e serviços lie saúde, medwirdg conftrofü ou

convisirro.

CONSID£a.4NtO qr^/e o repasse-oa gestão da Crectiô

ou de duQl^euer en icc'^,, pút icp o pcrticuíares caracterizo auria

Péqlna ãOefc
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regra do conciso pObííco porei o controtoçõo de pessoal, eis que esfa

via de regra, ceve eretivor-se porme o oe concorso público, de acordo

com adísp0S'0 rso ire! H, do ConstiíuiçCo da Repóbiço.

COMSIOERANDO que, de acordo com a regrd, se a

Administração dispõe de profissionais ern seu quadro, controtados para

desempenhar certo t,^nçQc e executar delermir^odo serviço, esses-

deverão, efetivomefiie/executó-to e. ocorrendo a Itbeí açòo de vagas,

ímpõerrvse o reolzoçco de concurso. púlE^o para pr€enchè^as. Da

mesma forma, cor-srcToda a insuficiéncio de p^sOrá em foce das

necessidades do serviço, o pnfTieira oiterrativa que se põe é a abertura

de vagos e o concu-so púbfico.

CONSiEDERWDO quê, Moria Sytvía Zaneüo Di ^setro-

oleda que: "nq moso: porle doi^ cc^os/c 'n^tíciéncio úoórQooúecoíre

,ciQ própria inépcki do AGfmrnl^^^âo Pú&iícc em equípo-ío com os

recursos marefíoís e h umantos if^^spensá^eis ppfcj otíequodo presfaçao •

do ofmdade. Oc/.o Adrr^íslroçao PúUca procurar o caminha mata
/

fáç0daterceiífioçôo que, roenfonro, não encontra fundonnento jega/.

olé.m de,, em gronde d<M casos, custar mota caro para os cofres

púbtícoí e/Tí togron/s ofensa ao principio da economicldade,

conso^odò peto Of-t 70. cccxd da Ccnst/íuíçõq federof. (D: PORO.

Moría Syívia ZoneHa Obrq citada, p. 2931

COMSiDERAHCO que c- MUNICÍPIO OE MíODOWSKI

vem. desde 1997, ■ ercairi2:oncio o prestação de serviço de creche à

Associação Beneficeríe Santa Rita de Cássio, que os presto nas

próprios instqloçõei e com recursos e matenais da rede pública,

descarqcterizanoo, oss'ti, o na ureza de compiementariedode eiKigída

peta Cònsfituíçoo. err completa ofronto ò Consiituçõo Federcá,

oferidendo o direito íquido e certo dos cdodõcs;

CONSlD£lt.^PO que. não bastQ^e q ilegoUdcde

praticada peio MüNICÍPiQJiS^WfcODOWiKi quanto a terceirizaçõo do
^  — —« Póstna á de t
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serviçc pCblico de creche, verífico-üe. oirioa, que trolo-se de

expediente ulilizado pelos Preceitos municipois em exercício porg

permitir a controtacôo de Pfofísstonais sem o concurso público:

COMSíDgRANDO que í: prircipio da írnpessoc idade e

fWotódade insci-'ipdos no Corto <"oa5tituCíC'naí -an. 37. coduí)/

delefmnom qje a ̂ vestiduro em coroo ou emprego pjblicq sejo,

como regra, orecedaQ de arxovaçco em ccnctjr^o púbfico. tonto

potfo o odrrijn stfcçDo pública direlo ...amo o indireta, qualquer que

seja o ente do Federação;

RESOLVEM ceíebrof o preíeo-e COMPROMISSO DE

AJUSTAMENTO DE COMDUÍA medíaní© ci seguintes termos:

CIÁSÜLAI: O «üNiaViO DE BRODOWSKÍ obr 90-5© o,

até o cio 2è de teveíefro de 20T1í. ren. ''Oi' o Termo de Coooe^oçco

hrmadc com o AS'ja3iQção Ber^íf cer ie So.nia Rita de CóSsio para

presíaçôo o© serviços de creche, que devem ser deserivoividos

airelament© peio municipaitcade: •

CLÃSUIA 11: O MUNICÍPIO DE BRODOWSKÍ Obrig>s6 a>

oté o dio 28 de fevereiro de-2019, occror as providencias necessárias

quente o deifiríaçcp pública do imóve; cedido a As-soodçõo

Beneficente Srj:ntã de Cássia;

CLÂÍ.ULA IB: O MUNICÍPIO DE BROOOWSKt ossjme o

obfkiocQG de rfe ccnsisterne ern. o portk do dio 28 de fevereiro

de 2019, abs'er se ce ubror quo-squier ccrTfotos de gestõo oj lermos de

Cooperação com e^ipresas ou entídoces que tenham oor ot-jeto o

prestoçôo de serviços creche, que devem ser desenvcividos

diretamenítí pffíq .icípiú;
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CtÁSUtA IV: Caso, excepcioncômerite. a demanda
por vago ena creche supere g capackJQde ínstaíado. o MUNICÍHO DE

BKODOWSkl fico Guto:i£acioo 'ecorref o pofiiopaçãodosetorpnvado.
nos termos Po Constiroiçoo Pederol. peio prazo rnàxirno de 180 [cento

e oitenta dias), ocosiòo em que os 5e'-icos controtpdos,deverão ser

prestados nas própiics instalação do empresa/instituição contratado e

com recursos humor O:^ e moteriais próprios dela:

<

^arógrotfo Realizado o conírataçõo cís
serviços compemertcres Oe cmeche nos termos da presente clóuscfia,

o MUNICÍPIO OE ftROOOWSKl c^riga-se ã. no prazo máximo de
[cenrc e oítenío] dias.-odotar todas as providências rtecessários para
sanor a deficiência e, consequenterrerrie, rescriodir o contrato firmado;

Paróísr^ Segundo: Na h póíese da presente clóus^.
o MUNICÍPIO DE BRODOyifSKI obrigo-se o Somente eferuor o pagamento
aos reposses do v^nioi mediante apresentação de controle eietrôriico

de freqüência dos funcionáriosque presíoram os serviços e verificaçõo
dafrequènc.o dos olurios moti-iculados:

CLÁSUIA V: o descumprimenío das obrigações
assumidas peio MUNICÍPIO DE BltODO\ftfSKí ImpUcoíd na irtposição de'
muEo dtério. no valor de RS 1.000,06 [um ma reais), até o ímiSe de

RS laOOO.OO |dez rníl reais), a ser sopoitado diretaittente pelo Prefefto
Municipal em exercício, corrigida pelo tncüce oficiai em vigor, a ser
reveffkJa em favor do fundo previ^o no art. 53 do lei n® 7.347/85, sem

prejuízo das demais medidas ju<£ciais cobíveis;

Parcígrafo Primeiro: o descumprimento injustificaclo do
presente termo er--iej: ró responsooüidode pessoal e poírimon ol do

Prefeito Muntcipo: em exercício, em sede de açòo civit pÚDiicQ por atos
dô improbídoide oomntstratíva aiém da configi^ação da inficçào
peoQi descrita no crt. i yaasaiíiia. do Cecreto-Lél n« 201/67-

Pógino 8 d* 9
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Parqi^^ólfQ Secundo: a multo nôo é substitutiva bo

obfigoçõo vioíQciQ. CfL e remanesce o sue oç^caçôo, sendo que o

Munidpolidatíe ceveíó responder peias obngoçôes positivos e

negíotívcs porventura inadimpiidcís e caracterizados, corr; execução

promovida na formo da clpusuto anteriíx.

Êstô comorombso nòo inibe ou restringe, de fornxi

oiguma. as cçôes de controle e fiscoíízoçõo de quotcfuer òrgào

incumbido de zeícr peio oonreçâo no trato do coisa púbíico.

Bte instrumenío pwoduzirá efeitos legais o ponir de SdQ

■ceíebrcçâo e fere elcócia de fiíulo e);ecutÍvo extrdjudícíai. na foima
dos orl, 5^ pcrágrcfo da Le n. 7347, ̂ 5. e 784, inç. íií, do Código de
Processo CML

Per estorem justos e compromissados, firmam o

preste instrumenio ern duas \noi de íguoi teor e forma, p^oro que assim

produza os seus efei'05 legais e jurídicos.

ôrodovwski. 1 de outubro 8.

sOttA NI 01: CASTfiO

SÉ LU

feiío do Msinícípio cie Brodowski
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